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Prefácio


			



Nunca fui muito chegado a prefácios. Não os aprecio, como talvez devesse, mas os utilizei em livros meus, até como forma de salvá-los de certa mediocridade.


			Não são muitos esses livros, nem importantes. Estão aí e isso me basta. São, como gostava de brincar comigo o velho – tão querido – Câmara Cascudo, uma “meia dúzia de quatro ou cinco”.


			Arrasto comigo essa especial “meia dúzia”.


			Agora não posso dizer senão SIM, aos que me pedem uma dispensável apresentação da excelente coletânea que o leitor tem logo a seguir.


			São textos que ficarão, têm qualidade técnica e há gosto estético. É claro que elegi meus prediletos, os escritos de Arno Wehling e André Heráclio.


			Um, é mestre, mestríssimo, o outro, jovem historiador e já diplomata cascudo.


			A comemoração do bicentenário começa bem. Há o que aprender, há o que confirmar, mas há também o que nem toda a gente aceita, ou seja, reagir a um certo centrismo Rio/Minas, como se aí residisse o Brasil profundo, onde Pernambuco nem se mostraria tanto. Mas o Quixote Gordo diz o contrário, nas palavras autorizadas de vários mestres. Mestres, mesmo.


			Capistrano de Abreu costumava afirmar que o conhecimento do Brasil dependia de monografias conscienciosas. Pois bem, nas páginas a seguir encontramos monografias conscienciosas. Uma fartura delas, a dizer do “tema fundante de nome existência coletiva” como quer Carlos Guilherme Mota.


			Oliveira Lima é o grande historiador da Independência. É justo, é necessário que isso seja dito e repetido, toda vez que se ressalta a libertação política do Brasil de que fora “Manifestação ardente a revolução de 1817”.


			E mais não digo, por desnecessário.


			Rio, em plena pandemia, 2021


			Marcos Vinicios Vilaça









		


		

			



Introdução


			André Heráclio do Rêgo


			Um dos traços distintivos de Manuel de Oliveira Lima em relação aos seus contemporâneos do meio intelectual brasileiro, sobretudo no que se refere aos historiadores, foi, principalmente, o fato de não ter sido um autodidata. Contrariamente a Capistrano de Abreu, que não tinha formação superior, e a Rio Branco e a Nabuco, que a tinham na área jurídica, o historiador e diplomata pernambucano frequentou o Curso Superior de Letras, em Lisboa. Aqui não vai, absolutamente, nenhuma crítica ao trabalho historiográfico dos três primeiros, sobretudo o de Capistrano, essencial na definição de uma historiografia brasileira no século XX; também Nabuco e Rio Branco têm muitos méritos no fazer historiográfico, o primeiro pela sua capacidade de observação e pelo seu estilo, o segundo pela sua imensa capacidade de desentranhar fatos e argumentos dos arquivos. Mas o fato é que sua formação não contou com os benefícios de um curso superior organizado segundo padrões acadêmicos bem definidos, e sob a orientação de mestres de comprovado saber teórico – e prático – como foi o caso dos estudos de Oliveira Lima.


			Tristão de Ataíde escreveu, certa vez, que “Rio Branco, Nabuco e Oliveira Lima constituíram a trilogia máxima de nossa diplomacia nesse século”, referindo-se evidentemente ao século XX.1 E poderíamos complementar que, acrescentando-se a figura de Capistrano de Abreu e restringindo-se a análise às décadas iniciais do século XX, esta afirmação pode ser aplicada também no que se refere à História brasileira. Não resta dúvida que as relações com essas duas figuras, Rio Branco e Nabuco, moldaram a trajetória de Oliveira Lima, seja para o mal, seja para o bem. 


			Comecemos por Nabuco. Na sua juventude ele o admirou pela sua atuação na causa abolicionista. Mais tarde, mesmo com a progressiva deterioração das relações pessoais entre ambos, Nabuco exerceu influência grande no pensamento estético e político do historiador pernambucano, levando-o a uma concepção mais tradicional da cultura e à revalorização da herança lusitana na formação brasileira.2 No que se refere a Rio Branco, houve compartilhamento de informações e observações no início, mas o que predominou foi uma influência negativa, relativa sobretudo à carreira diplomática. Isto se não considerarmos, de forma cínica e irônica, que um dos principais impulsionadores da obra historiográfica de Oliveira Lima foi o barão, ao deixá-lo em disponibilidade durante largos períodos, sem funções, o que lhe proporcionou mais tempo para suas pesquisas e para seus escritos.


			Uma boa síntese das relações entre esses personagens e das expectativas e do modo de pensar de Oliveira Lima em relação à sua dupla condição de diplomata e historiador está contida no seguinte trecho de seu “Elogio a Varnhagen”:


			A carreira diplomática [...] ofereceu-lhe principalmente ensejo para indagações as mais valiosas em arquivos e livrarias. [...] O estudo da história pátria é, pois, muito mais do que uma tarefa simpática e agradável; é a satisfação de uma tendência da alma nacional. O passado não só envolve a tradição, como gera o incentivo da ação pela lembrança dos feitos gloriosos de outras gerações [...] As letras e a diplomacia faziam naqueles tempos como hoje muito bom consórcio, e da mesma forma que presentemente apontamos para um Joaquim Nabuco e um Rio Branco, na representação exterior brasileira de então eram numerosos os homens como Varnhagen, Ponte Ribeiro, Joaquim Caetano da Silva, Azambuja, que se aproveitavam das facilidades oferecidas pelos cargos que exerciam para estudar nas fontes a nossa história e reivindicar nossos direitos territoriais.3


			Oliveira Lima, dessa forma, inconscientemente, ou conscientemente, revelava o que ele próprio pretendia fazer, o que o próprio barão do Rio Branco fizera durante certo período de sua carreira: usar as facilidades da vida diplomática, de preferência em algum posto europeu, para continuar pesquisando e escrevendo. Para ele, a função de representar, ou seja, sua função diplomática, também podia e devia ser exercida através de seus escritos.


			Manuel de Oliveira Lima é assim o autor de uma obra vasta, multidisciplinar, da qual fazem parte estudos sobre a História do Brasil e de Portugal, uma História da Civilização de caráter didático, um livro de crítica literária, relatos de viagem, artigos de jornal, memórias, e até mesmo uma peça de teatro.


			Seu horizonte alongava-se principalmente para os fenômenos sociais, de economia, e de relações entre os povos que aspirava a aproximar [...] em sua abundante colaboração jornalística, sempre teve por assunto o Brasil e a América inteira; por meta, fortalecer e desenvolver sua solidariedade natural, traçada por todos os fatores antropogeográficos [...] nunca se desviou desse polo atrativo: a integralidade das Américas, idênticas e diversas, evoluindo conjuntamente para um ideal comum de entendimento e de cultura, malgrado os tropeços da estrada...4


			Essa apreciação de Pandiá Calógeras diz bem dos múltiplos interesses de Oliveira Lima. Com efeito, ele não se contentou com o aspecto meramente factual da História, mas privilegiou uma abordagem multidisciplinar dos fatos. Para tanto, fazia uso das então ditas “ciências auxiliares”. Entre essas destacavam-se a Sociologia, a Antropologia, a Economia, a Arqueologia e até mesmo a Psicologia, o que lhe valeu a classificação, dada por Gilberto Freyre, de “historiador sociológico”. O historiador pernambucano demonstrava desse modo estar ao par das mais recentes evoluções do meio científico, o que garantiu uma maior abrangência analítica aos seus estudos. Foi ele ademais o introdutor desses elementos econômicos e sociais como fatores de interpretação.


			O objetivo a que Oliveira Lima se propunha, portanto, era o de alcançar uma visão integradora da História, que levasse em consideração não somente o brilho, pela “lantejoula das glórias militares”, dos feitos de guerra e dos acontecimentos políticos,5 mas também a história do povo, a atmosfera moral em que vivia, com as relações de dependência entre senhores e escravos, entre funcionários e naturais, entre fazendeiros e agregados, enfim, a história geográfica da conquista do território e a crônica íntima das “relações incessantes entre as autoridades da Metrópole e as populações do ultramar, modelando um novo organismo político”, ou seja, a história social, como bem definiu em seu artigo “O que deve ser uma História do Brasil”, escrito em Bruxelas em agosto de 1909.6


			Essa visão integradora da História reflete-se também na proficiência com que ele pôs em prática seus estudos de história comparada, fazendo uso de seu invejável conhecimento da história portuguesa, mesmo pós-independência do Brasil, e da história dos vizinhos latino-americanos – e por consequência da Espanha, e dos Estados Unidos.


			No que se refere a Portugal, Oliveira Lima utilizou seu sólido conhecimento da história lusa, adquirida em seu período formativo em Lisboa, em livros como Dom Pedro e dom Miguel e Dom Miguel no trono, que retratam uma época em que os destinos dos dois países continuavam entrelaçados, constituindo-se “uma história inseparável, uma história por assim dizer xifópaga, a exigir operações cirúrgicas que completassem o trabalho de emancipação”; recíproca, acrescentaria eu a esse comentário de Barbosa Lima Sobrinho.7 No que se refere à história comparada entre os países do Novo Mundo, nos seus livros sobre o Império e sobre a análise comparativa entre a América portuguesa e as Américas espanhola e inglesa, “o historiador consegue oferecer uma visão de conjunto em que as inter-relações entre as histórias nacionais trazem um sentido moderno de contemporaneidade, ou de história como sistema”. Nesse sentido, Oliveira Lima teria percebido, “em suas andanças e leituras, o patamar e o tom em que se movimentavam e escreviam os grandes historiadores de seu tempo, desprezando a solenidade banal, o historicismo simplista, os determinismos redutores, o psicologismo barato, a história-crônica”.8


			Oliveira Lima pode ser caracterizado, no contexto de sua imensa obra historiográfica, como historiador da formação nacional e da Independência. No primeiro caso, ele tratou, “em linguagem elevada, porém clara, das linhas fortes do processo histórico do Estado-nação”,9 em conferências nas quais Gilberto Freyre identificou uma “filosofia da História do Brasil”.10 Essas conferências, que deram origem ao volume Formation historique de la nationalité brésilienne, caracterizam-se pela síntese bem acabada da história política do Brasil até o Segundo Reinado, com destaque para este último período, em que o Brasil aparece “como modelo de paz, ordem e prosperidade diante da caótica América hispânica, onde a ausência de reis constituíra empecilho à união”. Essa narrativa da nacionalidade, no entanto, não se limita às conferências acima mencionadas, mas perpassa praticamente toda a obra limiana, com destaque para três de seus componentes: Dom João VI no Brasil, O movimento da Independência e O Império brasileiro. 


			No contexto mais amplo de historiador da nacionalidade brasileira, Oliveira Lima destaca-se também como o historiador, por definição, da Independência do Brasil. Nesse sentido, ele parte do pressuposto de uma certa continuidade entre Portugal e Brasil, que teria evitado rupturas mais radicais. Assim, se o Brasil se havia separado de Portugal, fizera-o conservando o mesmo regime político e mais, a mesma dinastia reinante, o que era sua diferença principal em relação às outras nações do continente.


			Nas palavras do próprio, a Independência do Brasil havia sido um desquite amigável, mas não completamente: haviam subsistido rusgas, incompatibilidades e desavenças – como numa família de verdade –, enfim, um relativo ressentimento entre as duas partes, que levou ao alheamento progressivo – também como numa família de verdade.11


			Revolucionário nas ideias, o movimento da Independência no Brasil foi conservador nos seus processos, contrapondo-se a falta de violência com que ele se ultimou à guerra pertinaz que nos países hispano-americanos sustentaram os independentes contra a Espanha.12


			A Independência do Brasil, assim, seria desse modo mais uma manifestação de fidelidade à monarquia e ao catolicismo – consubstanciada na manutenção da dinastia de Bragança e do padroado, entre outros, do que um produto da Revolução Francesa. Da França viria mais bem a inspiração para classificar o movimento da Independência em termos teatrais:


			O drama da Independência foi mais rigorosamente o que se chama em linguagem teatral francesa uma alta comédia, porque do drama teve as paixões, mas quase não teve as violências; não é uma peça clássica, porque falta-lhe, para a lei das três unidades, a unidade de lugar.13


			Nesse sentido, a grande contribuição do período joanino para o Brasil teria sido a construção da nacionalidade, já que o príncipe regente, ao chegar em terras brasileiras, teria encontrado um todo desagregado e dividido em capitanias estranhas umas às outras. A presença e a ação da Corte teriam conseguido unir as províncias em torno de um poder forte e centralizador. Oliveira Lima, em Dom João VI no Brasil, expõe esse período, sem deixar de considerar relevante a ação dos indivíduos, mas dando ênfase aos processos na construção da nacionalidade, processos esses analisados em quadros dispostos numa admirável noção de conjunto.


			Oliveira Lima, no entanto, não pode ter seu papel limitado ao de historiador da Independência e mesmo da formação da nacionalidade; ele é muito mais. Ele é o responsável por dar forma e sentido a matrizes histórico-culturais que definem a própria existência do Brasil como nação e do brasileiro como povo. Matrizes que ele explicitou e que ainda permanecem nas formas de pensamento, em ideias do Brasil, que se prolongaram no século XX, “pois a imagem construída em nosso imaginário deve muito à formulação geral do pernambucano”.14


			Ele, em conclusão, é o ponto de partida da historiografia brasileira mais influente do século XX. O seu legado deve ser reavaliado, e nessa reavaliação deve se dar relevo ao caráter interpretativo de sua obra, que, ademais de se caracterizar por um profundo domínio da informação documental que fundamentava a sua interpretação histórica, primava pela capacidade de dar sentido às coisas e pela capacidade extraordinária para perceber a força explicativa dos contextos históricos internacionais nos quais estava enredada a história nacional.


			Dessa reavaliação de seu legado deve fazer parte, também, a revalorização de sua trajetória, ressaltando-se, entre outros, as marcas profundas de sua região natal, de Pernambuco, algo como o confessado por Joaquim Nabuco no Minha formação, uma das mais belas “confissões” da língua portuguesa: “o traço todo da vida é para muitos um desenho da criança esquecido pelo homem, mas ao qual ele terá sempre que se cingir sem o saber...”.15


			Carlos Guilherme Mota resume bem a sua trajetória, e a influência do seu legado:


			Oliveira Lima não viveu muito, mas viveu o bastante para perceber o quanto realizou “de grande”, na acepção mais profunda dessa expressão. Pois quando faleceu em 1928, sua obra já o qualificava como o principal historiador da formação da nacionalidade brasileira. Se o erudito barão do Rio Branco foi o historiador dos tratados e dos limites geográficos que fixaram nossa imagem geopolítica, Oliveira Lima ficará em nossa historiografia como o maior historiador da Independência, o tema fundante de nossa existência coletiva, quando o Brasil pela primeira vez lutou por sua identidade, sua diferença, sua autonomia. Tema essencial e complexo, dadas as vicissitudes e ambiguidades da emancipação política, com o prolongamento da casa reinante no além-mar, fenômeno único na história americana e europeia.16


			Oliveira Lima é, portanto, o grande historiador da Independência do Brasil. Tratou do tema em vários livros de sua vasta obra, numa perspectiva que hoje poderíamos qualificar de longue durée, de longa duração. Com efeito, escreveu sobre os antecedentes mais notáveis do processo independentista e sobre suas consequências mais duradouras, num arco temporal que atingiria, grosso modo, um século e meio. Entre esses antecedentes, destaque-se a crescente preponderância do Brasil sobre Portugal, cujo ápice se concretizou com um fato inusitado e singular da história da humanidade: a transferência da Corte portuguesa para o Rio de Janeiro, em 1807, primeira vez em que um monarca europeu em funções atravessou a Linha do Equador. Ao contrário do que afirma uma certa historiografia mais superficial, não se trata aqui de uma simples e precipitada fuga das tropas napoleônicas, conquanto tenha havido certa precipitação na operação logística propriamente dita (cabe lembrar a frase atribuída à rainha dona Maria: “nem tão depressa que pareça fuga, nem tão devagar que pensem que queremos ficar”), mas de projeto estratégico acalentado desde o século XVII, com o padre Antônio Vieira, e do século XVIII, com o diplomata dom Luís da Cunha. Há inclusive quem retroceda essa ideia para o século XVI, quando uma das causas apontadas para a desdita de dom Antônio, prior do Crato, na sua disputa pelo trono português com o poderoso rei de Espanha, Filipe II, teria sido o fato de ter-se ido abrigar nas ilhas atlânticas de Portugal, e não no Brasil.


			Entre as consequências duradouras da Independência, destaque-se o estabelecimento no Novo Mundo de uma monarquia de características europeias, também fato único e inusitado. Segundo Oliveira Lima, essa seria uma monarquia híbrida, mestiça, adaptada ao meio tropical, tanto no que se refere ao equilíbrio entre tendências conservadoras e autoritárias, de um lado, e democráticas e liberais, de outro, que caracterizou o Império do Brasil, sobretudo na sua segunda fase, quanto ao que diz respeito à própria natureza mestiça da sociedade tropical.


			Oliveira Lima, entre esses antecedentes e essas consequências, descreveu com maestria a sociedade brasileira e a portuguesa; desvendou as intrigas políticas e diplomáticas que caracterizaram o movimento da Independência e o reconhecimento do Império; deixou retratos definitivos de grandes personagens da época, a começar por dom João VI; traçou, enfim, um magnífico panorama, um excelente mural de Brasil e Portugal no século XIX, sobretudo no período que vai de 1808 a 1834.


			Essas considerações, aliadas ao fato de que em 2017 se haviam completado 150 anos do nascimento de Oliveira Lima, quase sem comemorações, e que em 2022 se comemorará, esperemos em Deus, o Bicentenário da Independência, levaram-me a propor à direção da Biblioteca Brasiliana Mindlin, da Universidade de São Paulo, a realização, em setembro de 2019, do seminário “Oliveira Lima e a (longa) história da Independência”. A ideia era colocar em debate o “movimento” da Independência, como ele o denominava, em uma perspectiva de longa duração, que não restringisse a Independência ao Grito do Ipiranga, mas que levasse em consideração todo o processo, com seus antecedentes e suas consequências. Que não considerasse a Independência como uma exclusividade da Corte, de Minas Gerais e de São Paulo, a que depois o resto do Brasil se agregou, mas como um movimento de abrangência nacional, que contou com episódios importantes também na Bahia, em Pernambuco e no Maranhão, entre outros. Que contemplasse não somente a Independência oficial, mas também “a outra Independência”, para usar a expressão de Evaldo Cabral de Mello, sempre tendo por mote o estudo de obras de Oliveira Lima dedicadas às diversas facetas do movimento. 


			Contemplou-se, desse modo, a figura histórica de Alexandre de Gusmão, o grande responsável pela definição dos limites do Brasil, a quem Oliveira Lima se referiu várias vezes no decurso de sua obra, e a quem dedicou sua única tentativa na seara da ficção, a peça teatral Secretário del Rei. Tratou-se a seguir da consagração de uma realidade: a mudança da Corte e a fundação de um Império no Novo Mundo, com base no Dom João VI no Brasil. Depois foi a vez de se tratar da “outra Independência”, a partir dos comentários de Oliveira Lima à História da Revolução de 1817, de Muniz Tavares, e do seguinte trecho de outro livro seu: 


			Na verdade a ideia da independência brasileira precedera o estabelecimento em Portugal do regime constitucional. Sem falar na Conjuração Mineira e outras sedições coloniais, falhas de solidariedade e sem as condições precisas para vingar, a trasladação da Corte portuguesa do Velho para o Novo Mundo provocara um movimento geral de tendência à libertação política de que fora manifestação ardente a Revolução de 1817, ao mesmo tempo que proporcionara ao príncipe regente verificar em pessoa a grandeza do país que Portugal conservava na sua dependência.17


			Mas a Independência oficial não foi esquecida, e foi tratada também com base nas seguintes obras: O Movimento da Independência, O Reconhecimento do Império e O papel de José Bonifácio no movimento da Independência. Seguiu-se a análise daquela fase em que persistiu uma zona cinzenta entre a ex-Metrópole e a ex-Colônia, em que o mesmo dom Pedro foi monarca em dois continentes, certamente um fato inusitado na história universal, em que houve um “Portugal brasileiro”, sucessor da “América Portuguesa”, já que decisões importantes da política portuguesa eram tomadas no Rio de Janeiro, pelo estudo dos livros Dom Pedro e dom Miguel – a querela da sucessão, e Dom Miguel no trono. Por fim, as consequências: uma monarquia mestiça no Novo Mundo, a partir da obra O Império brasileiro, e também do seguinte trecho de O Movimento da Independência:


			Ao pisar em terras brasileiras, com o pessoal e os acessórios que o acompanharam, o príncipe regente exclamara sem ambages que nelas viera fundar um novo Império. Dados o cenário e os atores, que espécie de monarquia poderia ele porém criar no meio americano? Aquela somente a que com efeito deu origem: uma monarquia híbrida, misto de absolutismo e de democracia; absolutismo dos princípios, temperado geralmente pela brandura e bondade do príncipe, e democracia das maneiras, corrigido o abandono bonacheirão pela altivez instintiva do soberano. Foi esta a espécie de realeza levada ao seu auge, e tomando em consideração a diversidade do meio político e o desenvolvimento do regime representativo, pelo imperador dom Pedro II, personagem em muitos traços parecida com o avô.18


			Como epílogo, e de certa forma conclusão, um estudo sobre o legado intelectual de Oliveira Lima, e de sua importância para toda uma historiografia posterior, a melhor do século XX brasileiro.


			A organização da presente coletânea é inspirada pelo debate nutrido no seminário acima mencionado, pois contempla estudos da maior parte dos especialistas que dele participaram, embora não constitua as atas do encontro. Esperemos que seja também um dos marcos iniciais das comemorações do Bicentenário, que já não se podem mais fazer esperar.
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Alexandre de Gusmão e a Independência do Brasil


			Synesio Sampaio Goes Filho


			Vida, obra, mito.


			“C’etait peut être l’homme au Royaume qui avait plus de génie.”


			Conde de Baschi, Embaixador da França em Portugal.


			Começo este perfil biográfico com uma visão do Brasil na primeira metade do século XVIII, o tempo de vida de Alexandre de Gusmão (1695-1753). Era a época do ouro de Minas Gerais, das “monções cuiabanas” e das minas do Mato Grosso e Goiás. Apesar de ofuscados pelo metal precioso, os engenhos do Nordeste continuavam a produzir açúcar, até então a base econômica da colônia. Na Amazônia, a penetração pela calha do grande rio intensificava-se com dezenas de novas missões de religiosos portugueses: “drogas do sertão” chamavam-se os produtos regionais exportados, urucum, guaraná, cacau, castanha-do-pará, ovos de tartaruga... Era no Sul, entretanto, que estava a sede dos conflitos com a Espanha. A Colônia do Santíssimo Sacramento fora fundada em 1680, bem em frente a Buenos Aires, e se havia transformado no foco das divergências: para os espanhóis, nunca passou de um “ninho de contrabandistas”, como repetiam administradores coloniais, enquanto para os lusos significava a desejada “fronteira natural” do Prata.


			Em Portugal era a época de D. João V, o rei do “ouro do Brasil”, das grandiosas embaixadas, das imensas procissões, dos autos de fé; mas também de grandes construções, como o Mosteiro de Mafra e o Aqueduto de Lisboa. Seu julgamento varia muito entre os historiadores: seria o rei “beato e devasso... do desbarato dos rendimentos do Brasil”, como diz Oliveira Martins, ou o monarca que renovou o prestígio de Portugal de uma maneira só atingida na época dos grandes descobrimentos, como pensam outros? A verdade deve estar pelo meio. Os brasileiros valorizam-no por ter assinado o Tratado de Madri, que aumentou em dois terços o território da colônia americana.


			Sabe-se hoje que o responsável principal pela concepção e negociação do grande acordo foi seu secretário particular Alexandre de Gusmão, mas sem o rei nada se teria feito. Teve ele também o mérito de empregar na diplomacia ou no governo central vários “estrangeirados”, como eram então chamados, depreciativamente, os portugueses que, influenciados pelo Iluminismo, pretendiam libertar Portugal das sombras da “superstição e da ignorância” (a expressão é de Alexandre). Destes o mais conhecido é D. Luís da Cunha, embaixador nas principais Cortes, que muito contribuiu durante todo o reinado para dar racionalidade à política exterior de D. João V. Citamos seu nome por seu valor próprio, mas igualmente por ser o de um dos poucos mestres de Gusmão.


			Apesar do muito já escrito sobre nosso personagem, há vários fatos incertos na sua vida. Optamos pelos mais plausíveis (por exemplo: voltou ou não ao Brasil? Existe quem diga sim e quem diga não. Concordamos com esta última assertiva). Nasceu na Vila de Santos em 1695, oitavo filho dos doze de um português da região de Guimarães, cirurgião da unidade militar local, e de uma paulista com sangue indígena e provavelmente judeu. Foi durante duzentos anos mais conhecido como um influente secretário de D. João V que escrevia ousadas cartas de advertência ou repreensão aos grandes do Reino. Não é difícil imaginar a reação que provocavam na nobreza “castiça” (que se opunha aos estrangeirados) as flechadas venenosas de um funcionário de origem humilde. Apenas nas proximidades do século XX, foi-se revelando o papel político de Gusmão, principalmente na construção do grande tratado das fronteiras continentais. O Barão do Rio Branco é dos primeiros a reconhecer sua preeminência, e o historiador português Jaime Cortesão foi o consolidador da imagem de estadista.


			Menino, Alexandre foi à Bahia para estudar no colégio criado pelo seu padrinho, um conhecido educador jesuítico de quem tomou o nome e o sobrenome. Com 13 anos, foi para Portugal, na companhia do irmão mais velho, Bartolomeu, o notório “padre voador”. Cursou Cânones, em Coimbra, e aos 19 anos teve um convite que mudou sua vida. Seria por cinco anos secretário do novo embaixador em Paris, o Conde da Ribeira Grande. Na então capital cultural da Europa, cursou Leis na Sorbonne e teve – o que é mais importante – sua grande lição de mundo. Revelava dotes desde criança, mas a experiência parisiense foi decisiva para sua formação intelectual. Mente aberta, ávido de conhecimentos, era uma esponja para absorver os novos tempos da razão, que seriam em breve condensados na Encyclopédie de D’Alembert e Diderot. Quando chegou, Luís XIV ainda estava vivo, mas o mais importante é que se sentiu um contemporâneo espiritual de Voltaire (apenas um ano mais velho)


			Voltando a Lisboa, consolidou a fama de intelectual e foi feito membro da recente e prestigiada Academia Real de História, que às vezes se reunia no próprio palácio do rei. Logo foi designado para servir em Roma, onde ficou sete anos. Cuidou de assuntos importantes para seu “amo”, como se dizia, mas que agora nos parecem fúteis: a dignidade cardinalícia para os núncios em Lisboa, as vestes dos prelados da Capela Real, o título de “Fidelíssimo” para D. João V. Fez amigos prestigiosos, como o Cardeal Lambertini, mais tarde o Papa Bento XIV e o Cardeal de Tencin, que, regressando à França, seria ministro de Luís XV. Segundo alguns (não é nossa opinião), teria sido feito Príncipe da Igreja. O certo é que passar sete anos na corte papal, naquela quadra, não era uma experiência diplomática anódina. 


			Com 35 anos é feito “Secretário d’El Rey”, como se chamava o cargo. D. João V, o mais absolutista dos monarcas lusos, era apenas seis anos mais velho. O rei representava bem a sociedade do tempo e do lugar: enriquecida, mas atrasada em relação aos países que passavam pelas ondas de racionalismo e maquinismo que desembocariam na Revolução Francesa e na Revolução Industrial. Tinha ministros de Estado, mas, em geral, nos seus quarenta e quatro anos de reinado, quem mandava mais eram os membros do círculo íntimo, sempre coordenados por um religioso. Sabe-se o apego que tinha pela liturgia católica, inclusive adaptando aspectos do cerimonial romano a eventos da Corte lusa. Na época de Alexandre como Secretário, de 1730 a 1750, no início o principal “amigo do rei” era o Cardeal da Mota e, depois de 1746, Frei Gaspar da Encarnação, que, apesar do nome religioso e das vestes franciscanas, era da alta nobreza lusa.


			O santista, por ser o mais competente e o mais trabalhador do inner circle – é um fato impressionante a quantidade e a variedade da produção de Gusmão – sempre teve influência nos negócios de estado, com breves eclipses parciais. Era encarregado dos dois principais temas do Reino: a Igreja e o Brasil. Participava também das relações com as potências europeias e, por ser membro do Conselho Ultramarino, da administração do Império, já enfraquecido com as perdas orientais, mas ainda extenso e multicontinental. A metrópole vivia das rendas do Brasil e o grande problema é que este não tinha fronteiras, depois que os luso-brasileiros ultrapassaram fartamente a divisa de Tordesilhas nas novas minas do Mato Grosso, nas missões do Amazonas e no Rio da Prata, onde Colônia era o punctum dolens (na época se adorava usar latim...) das relações entre as nações ibéricas. 


			Cercos militares houve cinco, ocupações quatro, as três primeiras revertidas por acordos bilaterais: Portugal tinha uma boa diplomacia – o futuro Marquês de Pombal estava em Londres, por exemplo – e contava com o apoio da Inglaterra, já a maior potência naval do mundo. Colônia (este o fato importante a reter) não era a pequena cidade uruguaia de hoje: para Madri era um perigoso e pernicioso enclave que atrapalhava seu domínio da bacia do Prata; mas para Lisboa (seja-nos permitido este anacronismo) era o território do Uruguai, que ajudaria a formação dos atuais estados do Rio Grande do Sul, de Santa Catarina e do Paraná.


			Alexandre de Gusmão sabia – pelo menos desde 1736, quando redigiu um importante documento sobre fronteiras – que seria necessário anular Tordesilhas e procurar outras bases para um novo tratado de limites continental. Que preservasse as novas riquezas do oeste e estabelecesse fronteiras seguras no sul. Condutor das negociações do tratado, iniciadas em 1746, acabou concluindo que o critério fundamental só poderia ser o da legalização da área ocupada (uti possidetis). A fim de evitar as incertezas sobre onde passaria a linha – na época era imprecisa a marcação das longitudes –, trouxe o argumento adicional de que as fronteiras deveriam ser rios e montanhas conhecidas (“fronteiras naturais”).


			Para que não fosse uma cessão gratuita, inaceitável para a outra parte, introduziu o argumento respeitável de uma compensação global: os espanhóis, no Oriente, haviam ocupado as Filipinas, que, pelo Tratado de Saragoça, de 1529, deveriam ser lusas. Havia outra permuta a ser feita. A Colônia do Sacramento era por um lado algo que não podia ser tolerado pela Espanha e, por outro, de manutenção difícil e cara para Portugal. Alexandre, conhecedor de seu alto valor para os vizinhos, identificou uma excelente área de criação e agricultura, os Sete Povos das Missões (a metade oeste do Rio Grande do Sul), como o território ideal para ser trocado pela cidadela. Tarefa árdua, a de convencer os jesuítas espanhóis de que teriam de abandonar uma obra grandiosa, construída em décadas, com bonitas igrejas e trinta mil índios cristianizados. Quando finalmente os negociadores hispânicos aceitaram a troca, nos derradeiros dias da negociação, ficou assegurado que o Brasil na sua parte crítica, o Sul, teria fronteiras bem mais amplas – o que havia antes era uma estreita faixa de terra, de umas dez léguas de largura, de Paranaguá à Lagoa dos Patos. Tudo pronto para a assinatura do Tratado de Madri, o que aconteceu em 13 de janeiro de 1750.


			É a este grande acordo continental que o Brasil deve a maior parte de seu território, o quinto do mundo (depois de Rússia, Canadá, Estados Unidos e China). O Tratado de Madri, apesar de sua notabilidade, logo teve que enfrentar graves crises. Em 1761, foi anulado pelo Tratado de El Pardo: os jesuítas e o Marquês de Pombal têm muito a ver com isso. Voltou, contudo, a vigorar, em 1777, com o Tratado de Santo Ildefonso, que restabeleceu todos seus limites, à exceção – o que era fundamental – do Rio Grande do Sul, onde os Sete Povos retornaram à soberania espanhola (sem a devolução da Colônia do Sacramento). Portugal teve de ceder: a Espanha estava relativamente mais forte na Europa e tropas de Buenos Aires dominavam o sul do Brasil. Em 1801, finalmente, durante nova guerra peninsular, luso-brasileiros ocupam os Sete Povos, restabelecendo o equilíbrio de Madri: o acordo que parecia fenecido na infância, na realidade estava começando uma longa vida.


			Jaime Cortesão, desde o início de seus estudos brasileiros, fala de um vago conceito unificador, que teria estimulado a penetração dos bandeirantes além da linha demarcadora, a procura dos rios que seriam a fronteira natural da colônia: o mito da ilha Brasil. Alexandre de Gusmão ao conseguir negociar o tratado que deu ao futuro país fronteiras interiores praticamente navegáveis, seria o estadista que transformou o mito em realidade. A situação ilhada do Brasil ficava, aliás, evidente na carta geográfica que preparou para as negociações, depois chamada Mapa das Cortes, a primeira que apresenta o país com a forma triangular e maciça que nos é agora familiar. 


			Com Sérgio Buarque de Holanda e outros, não achamos que o mito da ilha Brasil tenha realmente estado na cabeça de alguns dirigentes coloniais ou inspirado um ou outro bandeirante – Cortesão estuda particularmente a “bandeira dos limites”, de Raposo Tavares. Havia, sim, mapas portugueses que mostravam os dois grandes rios da colônia unidos numa lagoa central – Manoa, era um dos nomes mais comuns (o Pantanal?). Existia, igualmente, uma grande rivalidade entre lusos e hispânicos, como se vê especialmente na formação do Rio Grande do Sul, uma guerra constante, com múltiplos atores, particulares e governamentais, mas conservando a dicotomia básica espanhol-português. O atraente mito parece mais uma tentativa de arrumar os fatos do passado numa perspectiva coerente. Mas com ou sem mito – essa a verdade – o Brasil é, com o mar a leste e rios a oeste, praticamente uma ilha...


			Em nossos dias sabe-se o suficiente das realizações políticas de Alexandre de Gusmão para considerá-lo um dos nossos estadistas. Oliveira Lima, no começo do novecentos, já o tinha como “o maior brasileiro do século XVIII.” Nesses mesmos anos, havia sido entronizado numa galeria de vultos da política externa, no Itamaraty do Rio de Janeiro. Nas décadas seguintes, passou a ser protagonista nas melhores histórias diplomáticas, as de Pandiá Calógeras, José Carlos de Macedo Soares, Hélio Viana e Delgado de Carvalho. Em 1950, Jaime Cortesão escreve a obra definitiva sobre seu papel na formação das fronteiras do Brasil.


			 No Itamaraty de Brasília, há apenas três bustos a demarcar a Sala dos Tratados, a mais nobre do palácio. Um deles é o de Gusmão. Bela viagem para um pobre menino, de um pequeno porto, de uma secundária província da colônia. Maquiavel dizia, com razão, que sem virtù i fortuna não se chega lá. Ao estudar a vida de Alexandre, o que mais se vê, entretanto, é que as conquistas vieram do trabalho intenso e da superação dos maiores preconceitos. Não é, pois, sem razão que agora é um mito.


			Precursor da Independência?


			Alexandre de Gusmão: “O Brasil encerra tudo quanto falece a Portugal: extensão, fartura, futuro... A importância de Portugal na Europa está finda... A sede da monarquia, a sede do governo, deverá ser além-Atlântico”. 


			O Secretário d’El Rey, peça teatral de Manuel de Oliveira Lima.


			Já vimos que nosso personagem fez muita coisa e não queremos exagerar sua importância. Há, entretanto, alguns fatos a ponderar, que talvez nos levem a colocá-lo no início do período que se concluiu em 7 de Setembro de 1822. Exatamente quando o Príncipe D. Pedro, depois de uma penosa subida pela abrupta serra do Mar, montado numa “bela besta baia” (diz o padre que o acompanhava), à tardinha, atingia o riacho do Ipiranga, nas proximidades de São Paulo. Voltava da cidade natal de Alexandre, Santos. Parara para ler novidades vindas de Lisboa, com observações de José Bonifácio e de D. Leopoldina. Comentou irritado com sua comitiva que as Cortes queriam escravizar o Brasil e por isso separávamo-nos de Portugal. “Independência ou morte” é o dito que ficou para a posteridade ... e para felicidade daqueles velhos manuais infantis, tão enlevados por frases históricas (vinha logo depois de “Diga ao povo que fico”).


			Comecemos por nos referir ao grupo de “brasílicos” (na época “brasileiro” era o comerciante de pau-brasil) que vivia em Lisboa na primeira metade do século XVIII. Havia entre eles um núcleo de pessoas de interesses intelectuais e pelo menos três membros da irmandade paulista eram integrantes: o Padre Bartolomeu, o célebre padre voador”, o Padre Inácio Rodrigues, um dos maiores oradores sacros do tempo, e o próprio Alexandre. 


			Formavam um subgrupo dos chamados “estrangeirados”, intelectuais que queriam modernizar as tradições anquilosadas de Portugal. A maioria destes vivia fora de Portugal – como residentes ou diplomatas –, mas havia os que moravam lá, sobretudo em Lisboa e Coimbra. Todos influenciados pelos ventos do Iluminismo que soprava da França. Entre os estrangeirados existiam cristãos-novos, representantes de uma etnia muito mais aberta ao comércio internacional e às ideias de liberdade de pensamento do que a nobreza castiça, o estamento dominante no lugar e no tempo.


			Nossos patrícios tinham características próprias. Em Coimbra formavam associações de debates e tinham Nossa Senhora do Desterro como padroeira. Em Lisboa eram todos amigos ou pelo menos conhecidos. Contemporâneos de Alexandre, escolhemos mencionar três escritores. Antônio José da Silva, “o judeu”, autor de peças das mais notáveis do tempo, que acabou sendo queimado pela Inquisição em 1739; e os irmãos Tereza Margarida da Silva Orta, autora do primeiro romance escrito por alguém nascido no Brasil, Aventuras de Diófanes (cujo personagem central é inspirado no secretário do rei), e Matias Aires Ramos da Silva, autor do romance filosófico Reflexões sobre a vaidade dos homens, um dos mais lidos do século, que dava uma pessimista visão da humanidade (é uma ladainha em torno do bíblico moto vanitas, vanitatum...)


			Haveria entre estes luso-brasileiros não propriamente o sentimento de pátria – o Brasil era então mais um arquipélago com ilhas que não se comunicavam do que um continente integrado –, mas alguma afinidade com a terra natal. É também curioso a projeção cultural que tinham em Portugal. Seria difícil encontrar outra meia-dúzia de intelectuais lusos da mesma qualidade dos citados (os irmãos santistas e os três autores). Por sua posição junto ao rei e pelas qualidades intelectuais, Gusmão tinha uma liderança natural no grupo dos estrangeirados nascidos na colônia americana.


			Para encerrar estas considerações sobre o Secretário e seus amigos, parece oportuno mencionar o sermão que o Padre Bartolomeu de Gusmão pregou aos brasileiros de Coimbra em 9 de janeiro de 1718, dia de Nossa Senhora do Desterro. O trecho escolhido não só fala de pátria com todas as letras – é uma visão poética, não política –, mas até antecipa alguns temas da “Canção do Exílio”, de Gonçalves Dias: “O ar era mais benigno, as águas mais puras, o inverno não tão áspero, as árvores nunca as vi sem folhas, os campos nunca lá estavam sem frutos... Ah, Pátria, Pátria, quão longe estás! Por que hei de viver tristes anos desterrado?”.


			Mais importante do que falar sobre os “brasílicos” de Portugal é mostrar a obra “brasileira” de Alexandre, o Tratado de Madri e sua versão cartográfica, o Mapa das Cortes. Comecemos com o grande acordo de 1750. O que havia antes, era uma colônia com novas riquezas – as minas de Mato Grosso e Goiás (depois das Minas Gerais) e os produtos da floresta amazônica –, mas com limites completamente abertos. No sul, onde abundavam vacas, cavalos, burros, a situação era ainda mais grave: a Colônia do Sacramento, ilhada e frequentemente atacada e tomada por tropas de Buenos Aires, estava na região que os espanhóis consideravam a mais estratégica do continente. De outro ângulo, o administrativo, o que se via de Lisboa eram dois estados, o do Brasil e o do Grão-Pará e Maranhão, que não se comunicavam e não sabiam onde estavam seus limites; e uma cidadela territorialmente isolada e militarmente indefensável no rio da Prata.


			Ao assegurar que todas as terras ocupadas pelos bandeirantes de São Paulo e pelos entradistas e missionários da Amazônia seriam legalmente brasileiras, e ao receber em troca de Colônia a área dos Sete Povos (o que daria uma fronteira mais segura e economicamente viável no sul), o Tratado de Madri criou um território imenso e unificado; uma base sólida ao futuro estado. Ao cercá-lo por limites naturais, como são as montanhas e os rios, separou, sem margem a dúvidas, a colônia lusa dos dois vice-reinados – com várias unidades administrativas – espanhóis, o do Peru e o de Nova Granada (o do rio da Prata só seria criado em 1776). Será que ao estabelecer pela primeira vez uma unidade territorial perfeitamente demarcada não estaria o tratado ajudando a criar um sentimento de pertencimento que pouco a pouco se transformaria em nativismo e, com o passar do tempo, patriotismo?


			O tratado teve sua versão cartográfica num mapa que apresenta o Brasil com a forma que hoje conhecemos: um triângulo inserido no triângulo maior da América do Sul. Era a primeira vez que o país tinha seu território limitado por rios e montanhas (por não ser isso possível, havia uma linha geodésica do médio Madeira ao Javari). O mapa foi enviado a Madri um ano antes da assinatura e foi fundamental para que as negociações chegassem a bom termo. O Secretário do rei, aproveitando-se de muitas cartas parciais existentes, supervisionou sua feitura. 


			São conhecidas as críticas que se faz ao Mapa das Cortes, sobretudo que encurta as longitudes, para não dar aos espanhóis a impressão de que estariam perdendo grandes áreas. Tudo verdade. O que interessa, entretanto, é que ele integrou no Brasil um território que era espanhol pela linha de Tordesilhas; que se sabia ocupado, mas não se sabia onde acabava. O Mapa das Cortes mostrava e nominava as fronteiras naturais que separavam os Vice-reinados espanhóis do Brasil. E o que haveria – pode-se perguntar – para caracterizar mais um país independente do que uma carta geográfica com limites claramente assinalados?


			Vamos agora abordar temas tratados por Jaime Cortesão em Alexandre de Gusmão e o Tratado de Madri. O artigo mais estudado do acordo é o de número XXI que estabelece que, mesmo em caso de guerra entre as potências europeias, as colônias americanas se manteriam em paz. Leiamos suas linhas iniciais: “Sendo a guerra a ocasião principal dos abusos e motivo para se alterarem as regras mais bem consertadas, querem Suas Majestades Fidelíssima e Católica que, se chegasse a romper entre as duas Coroas, se mantenham em paz os vassalos de ambas, estabelecidos em toda a América Meridional...” Autores de vários países já acharam que nele se encontra a origem da afirmação “A América para os americanos”, contida na Declaração do Presidente Monroe, de 1823. 


			O jurista Rodrigo Octávio adotou essa interpretação em um ciclo de conferências que fez na Sorbonne, em 1930. Pensava que o artigo era da lavra de Alexandre de Gusmão, mas hoje se sabe que foi introduzido pelo negociador espanhol, D. José de Carvajal y Lancaster. De qualquer maneira, mantém-se a tese de que nele se poderia ver uma prévia do sentimento de defesa continental conjunta, num período em que as ameaças às independências vinham do Velho Mundo. Jaime Cortesão vê, não especificamente no artigo, mas no acordo como um todo, uma ideia-força de Alexandre que se poderia traduzir “O Brasil para os brasileiros.”


			O grande geógrafo francês Vidal de la Blache (que, aliás, participou da defesa francesa na Questão do Amapá) afirmava que “o espírito de fronteira” – o sentimento de que se pertence, por razões históricas, geográficas, culturais, a um grupo social que vive num território perfeitamente identificado – é uma das formas da consciência nacional. Cortesão vê nos trabalhos do Secretário d’El Rey (como se dizia) a matriz desse espírito no Brasil. No caso em tela, haveria ainda uma qualificação a ser feita: o espírito de fronteira funcionava como unificador das várias e desunidas capitanias. Razões não faltam, pois, para que considere o santista “o grande precursor da independência do Brasil.” Vai mais longe ainda o professor português, ao compará-lo com o patrono da diplomacia brasileira: “sua política de unidade geográfica e de defesa da soberania... antecipam, preparam e igualam a do Barão do Rio Branco”. 


			Nossos comentários pessoais, para finalizar. É sempre difícil marcar a exata origem de um acontecimento histórico, no caso a Independência, bem como indicar seu primeiro agente impulsionador. Por exemplo, onde começaria a Revolução Francesa? Na convocação dos Estados Gerais, no juramento do “jogo da péla”, na Queda da Bastilha ou nos trajes e penteados de Maria Antonieta ou, quem sabe, bem mais para traz, no cerimonial excessivo da corte do roi soleil, tetravô de Luís XVI... Mas, sem ultrapassar os limites do razoável, pode-se afirmar que, no período colonial da nossa história, não há ninguém que se compare com Alexandre de Gusmão como impulsionador da ideia de unidade do território, a base do estado-nação.


			Houve na segunda metade do século várias revoltas contra a metrópole, a mais conhecida sendo a Inconfidência Mineira, que tem em Tiradentes seu nome emblemático. Tudo muito bem: borbulhavam pelo território colonial sentimentos de autonomia, às vezes até de separação. Poderiam, sim, ser consideradas, algumas mais outras menos, ensaios de independência. Só que é preciso sempre um grande esforço para identificar traços brasileiros nesses levantes; o que aí abundam são elementos puramente regionais. Já quanto à obra de Gusmão, nada mais globalmente nacional do que o Tratado de Madri e o Mapa das Cortes. Não é, pois, excessivo considerá-lo, sim, precursor da Independência do Brasil.


			Vamos dar um passo adiante no tempo. Conquistada a independência, o estabelecimento de um regime monárquico, bem centralizado e com o representante da dinastia legítima à testa, foi importante para a manutenção da unidade nacional. O território do país vinha, entretanto, do período colonial e, na construção deste, o papel de relevo fora de Alexandre de Gusmão. Muito a propósito, e como homenagem ao poeta Paulo Bomfim, que perdemos há poucos meses, lembremos uma de suas muitas belas frases: “o Império deu-nos a Pátria, mas sua geografia veio da Colônia”.









		


		

			



O Brasil de 1808 visto por Oliveira Lima em 1908: imagem e retrato


			Guilherme Pereira das Neves1


			Foi há quase vinte anos que redigi o texto que constitui o principal título para estar presente neste seminário.2 Naquela época, na esteira do doutoramento na própria USP em 1994, preocupavam-me os ex-votos pintados, os movimentos rebeldes de fins do período colonial e o pensamento político dessa passagem do século XVIII para o XIX. E, em relação aos dois últimos aspectos, o D. João VI no Brasil mostrava-se fundamental.


			De lá para cá, não abandonei tais interesses, mas passei a me ocupar cada vez mais de história da historiografia. Não obstante, ainda não tinha voltado à companhia de Oliveira Lima (1867-1928), exceto quando, em 2017, participei de eventos relacionados aos duzentos anos da rebelião pernambucana e retomei as notas ao livro de Muniz Tavares.3 Assim sendo, ao receber o convite para esta mesa, hesitei muito. Primeiro, porque estava envolvido em trabalho de natureza diferente, que sabia demandar muito tempo e atenção.4 Segundo, porque tive dificuldade para pensar algo que fugisse ao que já tinha dito em 2001 sobre o livro de 1908.


			Cheguei a temer que tivesse de repetir-me. Quando encontrei a perfunctória menção a D. João VI no Brasil por Sérgio Buarque de Holanda, em texto cuja divulgação muito deve a Lucia Guimarães, cogitei tratar da recepção que o livro tivera na época em que surgiu.5 Logo me dei conta, todavia, não só de que carecia de tempo para o levantamento que exigiria, como também de que André Heráclio, nas pegadas de Barbosa Lima Sobrinho e de Teresa Malatian, havia explorado a vereda.6 Não obstante, ainda acredito que careça de explicação o lugar peculiar, um tanto marginal, que Oliveira Lima veio a ocupar no cânone historiográfico brasileiro. Com certeza, não decorre da extensão da obra, nem do amplo conhecimento das fontes; e também não de alguma perspectiva em flagrante desacordo com seu tempo, quando aborda os assuntos de que trata. Terá ficado entranhada a rejeição ao polemista – esse “D. Quixote gordo de Parnamerim” na expressão de Gilberto Freyre –, que se indispôs com o barão do Rio Branco, Capistrano de Abreu e muitos outros, além de preterir o país ao doar a preciosa biblioteca à Universidade Católica de Washington? 7


			Entretanto, menos ainda tinha condições de me aventurar nessa direção. Então, já um tanto desanimado, passei a folhear novamente o D. João VI no Brasil. A certa altura, o título do capítulo 3, “O que era o resto do Brasil”, trouxe-me à lembrança reunião recente para discutir novidade inesperada: a liberação de recursos pela Faperj para o projeto Pronex intitulado “Caminhos da cidadania no império do Brasil”, aprovado em 2014, mas em estado de hibernação desde então. Como retomar uma pesquisa desse porte, envolvendo mais de duas dúzias de investigadores nacionais e estrangeiros, cinco anos depois? Na conversa, não foi difícil para mim, Lucia Guimarães, José Murilo de Carvalho e Lucia Bastos, a responsável junto à agência, concordar que a solução passava pela tentativa de orientar os trabalhos em direção às comemorações, que se aproximam, da Independência. A partir dessa decisão, José Murilo arrolou diversos assuntos do período, que continuam a merecer estudos. Entre eles, incluiu “O Brasil de 1822 do ponto de vista geográfico, demográfico, político e econômico”.


			Não é tema que me atraia particularmente, por mais que veja sua pertinência; nem tenho maiores qualificações para abordá-lo. Contudo, podia servir de estímulo para me aproximar outra vez de Oliveira Lima. Além disso, ao final do capítulo, anotara: “há um tom de três séculos depois”. Pensava com certeza no último dos Capítulos de história colonial de Capistrano de Abreu (1853-1927), escrito poucos meses antes e que me acompanha há muitos anos. Nos próximos parágrafos, ponho à prova a intuição de reunir a sugestão de José Murilo aos nomes desses outros dois grandes historiadores.


			***


			“Ao abrir-se oficialmente ao mundo, em 1808, achava-se o Brasil em grande parte percorrido, pode mesmo dizer-se até certo ponto explorado, mas quase nada estudado”.8 Já na terceira página do mencionado capítulo de D. João VI no Brasil, a frase indica a perspectiva geográfica que irá comandar a abordagem dessa América portuguesa que se estendia para além das vizinhanças imediatas do Rio de Janeiro. No que antecede, sem demonstrar pressa, apreciando cada detalhe, Oliveira Lima parece, de início, ainda preso ao capítulo anterior, sobre a cidade, cuja população estima e cujo efeito civilizatório avalia. Nela, a despeito da ação amolecedora da escravidão, a presença de estrangeiros e a atração exercida por “esse Versalhes tropical”, que passou a constituir a residência da família real em São Cristóvão, permitiram o aparecimento de obra tão valiosa como a Corografia de Aires do Casal, simples presbítero, educado na colônia. No entanto, sensível ao não-contemporâneo do contemporâneo, adverte, sob a forma de pergunta: “Como poderia [...] o geral da população fluminense [...] dar o devido valor” aos artistas, contratados em Paris pelo marquês de Marialva a mando do conde da Barca, “para fundarem a Academia do Rio, e incutirem [...] o gosto das belas-artes na expressão mais acabada a que tinham elas chegado na pátria de David e de Géricault?” Afinal, nesse mesmo ano de 1816, índios nômades ainda percorriam o distrito de Campos “e na própria baía do Rio estava instalada a missão de S. Lourenço”.9


			Depois de lembrar que os bandeirantes “não se interessavam pela zoologia nem pela botânica” e de mencionar a iniciativa isolada de Alexandre Rodrigues Ferreira, destaca o caráter de “mundus novus” da terra que se abrira para os sábios europeus em 1808. Para percorrê-lo, começa por delinear as vias de comunicação que partiam do Rio. Caminhos sofríveis em direção às capitanias vizinhas de Minas e São Paulo e percurso de muitos meses para que tropas de mulas fizessem contato com Goiás ou Mato Grosso. E insiste: “os habitantes do interior pouca ou nenhuma curiosidade experimentavam sobre o que ocorria à beira-mar, segregados por completo, em corpo e espírito, de um mundo que estava caminhando a passos tão largos para melhor destino”. Por outro lado, como a expansão portuguesa não cessara rumo ao sul e sudoeste, os limites permaneciam imprecisos, assim como permanecia viva a antipatia aos espanhóis, aliás recíproca.


			A viagem de Oliveira Lima pelo Brasil de 1808 tem início, então, justamente pelo sul, com a lembrança da importância que tivera a Colônia do Sacramento.10 Estende-se, em seguida, longamente sobre a marca militar que a região adquirira, a imigração, o tipo de sociabilidade local, julgada mais ativa que na corte, os campos pastoris à volta, pouco povoados, a importância do charque e do couro, as vestimentas dos gaúchos (embora só recorra à palavra mais adiante), a fauna, o papel mercantil adquirido por Porto Alegre, a presença ainda de índios bravos, combatidos de maneira implacável.


			Em um passo que lembra Varnhagen – ao examinar o estado do Brasil enquanto a família real atravessava o Atlântico –, refaz o trajeto marítimo e terrestre para Santa Catarina, exigindo este quatro dias e muitos cavalos.11 Atribui à capitania três mil habitantes, “distribuídos por uma vila e sete aldeias”, cuja vida ressentia-se, porém, “da maior falta de conforto, não obstante o clima delicioso, as flores abundantes e formosíssimas e a extrema fertilidade do solo”.12 Sem inserir qualquer nota, parece apoiar-se em John Mawe, que menciona ter aí estado em setembro de 1807, mas de quem discorda na avaliação da população.


			Em continuidade, como se dotado de alguma bota de sete léguas, alcança de súbito as bandas do sul da capitania do Rio de Janeiro, que trajavam “vestes de viuvez depois da expulsão dos jesuítas, antigos proprietários da enorme fazenda de Santa Cruz”.13 E aproveita para citar Luccock, “protestante dos mais intransigentes e cheios de preconceitos”, fazendo o elogio da Companhia. Queixa-se das dificuldades das comunicações, “não lhe aproveitando para esse fim o poderoso Paraíba”, que atravessa as várzeas a oeste do Rio, hoje conhecidas como baixada fluminense, onde tinha origem o abastecimento principal da cidade. “Carros de bois ou de mulas, canoas ou tão simplesmente negros carregadores transportavam [os] artigos cultivados em propriedades de fácil rendimento”, que antigos rendeiros tinham adquirido sem grandes dificuldades, dando um tom “menos aristocrático e menos feudal” à distribuição da terra.14 Prossegue para o norte, descrevendo solo, relevo, fauna, clima e atividade econômica até Campos, distrito com 280 engenhos conforme Aires do Casal, mas retorna ao fundo da baía da Guanabara, a fim de situar a Estrela, “uma longa rua de casebres” e porto que assegurava o comércio com o interior – Minas, Goiás e Mato Grosso –, cena que anima com caudalosa descrição do crescente movimento de coisas e gentes que a “soberba paisagem” adquiriu aos poucos.15


			De preferência, as mercadorias de exportação seguiam por via fluvial, pois era difícil conservar “estradas ou melhor atalhos de tamanha extensão, desdobrando-se sobre montes, por vales e através de florestas”. Devassado o interior pela caça ao índio e pela busca e achamento do ouro e dos diamantes, no caminho de Minas, que subia a serra em direção à atual Petrópolis, no entanto, havia “dias, refere Luccock, de passarem 400 mulas carregadas”. Nele, periodicamente, “encontrava-se o correio d’el-rei sob a figura de um negro de chapéu armado e jaquetão azul com gola encarnada, para maior presteza transitando a pé e levando às costas um saco com a correspondência”.16


			A essa altura, Oliveira Lima como se detém para repousar; e recorre pela primeira vez ao grande guia da jornada, os três volumes de Spix e Martius, ainda em alemão, para olhar à volta e descrever o que via, sem aspas nem nota.17 A citação é longa, quase um parágrafo inteiro, mas encurtá-la impediria de apreciar o tato que ele revela com as palavras, o gosto exuberante que demonstra por adjetivos e advérbios:


			O percurso é uniformemente bonito, todo ele acidentado, com uma riqueza animal e florestal de deleitar os naturalistas, e golpes de vista esplêndidos de deleitar qualquer viajante, sobretudo na travessia do rio Paraíba, rolando com impetuosidade sobre um leito de pedra as suas águas barrentas, e na gradual subida da serra da Mantiqueira, desdobrando fidagalmente os seus maravilhosos tabuleiros verdes. Spix e Martius deixaram entre as suas impressões, cuja consciência não é prejudicada pela fantasia antes posta em realce pela sinceridade, a mais sugestiva descrição de uma floresta virgem, dessas que se encontram de preferência na zona do litoral, onde se exibe pasmosa a pujança da vegetação e a vida pulsa até sobre os gigantes vegetais caídos e mortos.18


			Impossível prosseguir a viagem em companhia de Oliveira Lima, no mesmo ritmo, ao longo das 25 páginas seguintes. Limito-me a indicar o itinerário sinuoso.


			Após circular por Minas, pula até São Paulo e, daí, alcança Goiás e Mato Grosso. Interrompe o movimento para refletir extensamente sobre a atuação de Rodrigo de Sousa Coutinho, em cujos planos grandiosos “embaraços não entravam em linha de conta, como não costumam entrar com os sonhadores os impedimentos às suas utopias”.19 Retoma o trajeto a partir do Espírito Santo e sul da Bahia. De Minas, lembra que se chegava “à Bahia pela estrada do Tejuco [...] a Cachoeira, umas 250 léguas [ou algo em torno de 1700 km], em caravana de 64 cavalos ou mulas”.20 E, embora continue fiel a Spix e Martius, recorre igualmente ao abade Raynal e a Tollenare. 


			Corta então em diagonal o sertão baiano até Juazeiro, para entrar em Pernambuco na margem oposta do São Francisco e alcançar o Piauí. Volta ao rio e destaca a ruptura do tráfego fluvial provocada pela cachoeira de Paulo Afonso; menciona Sergipe e Alagoas; e percorre Pernambuco, mais brevemente do que se esperaria. Para o norte, segue em companhia de Henry Koster. Um tanto abruptamente, com Spix e Martius outra vez, chega, por fim, à “vastíssima planura amazônica”, em que se detém longamente.21


			***


			Ao longo do percurso, à abordagem geográfica predominante, com atenção para aspectos econômicos e sociais, Oliveira Lima acrescenta observações de natureza algo diversa, que pontuam o texto como as “Promenades” separam os Quadros de uma exposição de M. Mussorgsky. Algumas, acredito que possam ser consideradas etnológicas. As demais parecem de mais difícil classificação, ditadas, talvez, à maneira da preocupação política de um diplomata, que pondera as qualidades e defeitos de país para o qual foi designado.


			Dentre as primeiras, além da preocupação para identificar a composição étnica de cada região, avultam os esforços para captar o gênio das respectivas populações. Se considerava simples e despretensiosa “por assim dizer toda a gente no Brasil colonial”, em São Paulo, “essa singeleza andava realçada por uma sinceridade mais à flor d’alma, costumando-se sempre dizer o que se pensava, sem que tal candura fosse filha da rudez”.22 Como se os humores hipocráticos continuassem na ordem do dia, retoma a perspectiva em outras passagens, numa das quais, relativa ao Pará, traça uma espécie de síntese:


			A população de descendência europeia, em grande parte insulana, distinguia-se pelo seu sossego e abstenção de paixões. Spix e Martius relevam a sua fleugma a par da vivacidade do pernambucano, do gênio prático do baiano, da fina urbanidade do maranhense, da cortesia cavalheirosa do mineiro e do humor bondoso do paulista.23


			As considerações do segundo conjunto anunciam-se quase desde o início, mas concentram-se ao final. Ainda nos comentários preliminares, antes de adentrar no Rio Grande, observa:


			Tudo no Brasil, considerado na sua generalidade, se encontrava falho, rudimentar e indeciso, e a ignorância vulgar apenas se modificaria no tocante aos indivíduos de certa classe, dando a situação dos demais nos nossos dias uma justa ideia do que seria naqueles tempos.24


			Pouco adiante, a respeito dos dois regimentos de linha estacionados na capitania, um dos quais originário de São Paulo, assinala que, compostos por 700 homens, eles “se detestavam cordialmente, de acordo com seu bairrismo”.25 No caminho entre o Rio e Minas, fazia a


			sociedade gala de predicados amáveis, comuns às sociedades primitivas [...]. A confiança respondia à confiança nas relações do indivíduo para indivíduo, não nas relações de indivíduo para o Estado. Nestas parecia lícito o defraudar, mormente em Minas, onde o sistema de suspeição, originado [na vigilância sobre a] extração do ouro, [...] estimulara semelhante falta de honestidade dos cidadãos. A suspeição gerara o espírito desconfiado e facilmente subversivo, que passara a ser o fundamento do caráter da população severamente fiscalizada e severamente punida.


			Por isso, ser “contrabandista era [...] aspiração vulgar, a qual satisfazia outrossim a vaga disposição errática, própria de gente que de bom grado fugia ao trabalho regular”.26 Ao tratar de Rodrigo de Sousa Coutinho, Oliveira Lima atribui à comodidade do governo em Lisboa a divisão administrativa desarticulada da América, cujos inconvenientes passaram a ficar evidentes com a mudança da corte. Experimentou-se, então, “a necessidade de apertar os laços que deviam prender a um centro único todos os esparsos núcleos de povoamento e de desenvolvimento”.27


			Sobre a Bahia, traduz longa passagem dos dois alemães, que ressalta novamente a percepção do não-contemporâneo do contemporâneo:


			Como numa mágica, [...] o observador atônito ali contempla representantes de todas as épocas, de todos os continentes, de todas as categorias, a completa história do desenvolvimento da espécie humana, com seus mais levantados esforços, suas lutas, culminâncias e também estorvos que obrigam a recuos para o passado, e este espetáculo único, que nem mesmo Londres e Paris se acham em condição de exibir, ganha em interesse pela seguinte ponderação: o que trará o quarto século a uma terra que nos três decorridos já pudera abrigar todas as tendências e graus de cultura através dos quais o gênio da humanidade conduziu o Velho Mundo no espaço de milhares de anos?28


			Das descrições de Koster, ele retira, por sua vez,


			uma sensação melancólica. As récuas de matutos encontrados pelos caminhos, tangendo os magros cavalinhos que transportavam suas cargas escassas; as choupanas indigentes ao lado de raros casarões, cujos proprietários viviam mais fidalga do que inteligentemente e com mais fausto que conforto; as plantações muito pouco variadas; os engenhos de modelos absolutamente primitivos; o manifesto atraso agrícola e industrial, tudo se congregava para dar a ideia, que mais acentuada hoje nos fere, de pobreza fundamental, contra a qual em vão contendiam as ilusões de uma prosperidade fictícia dependente exclusivamente do braço escravo [e de] subidas ocasionais e passageiras de preços [...].29


			Extensivos aos mineiros, eram traços dos pernambucanos, segundo Spix e Martius outra vez, “o espírito de aventura e o de novidade”. Entre os últimos, tais qualidades derivariam, em boa parte, “das condições da vida, cuja incerteza como que se refletia no contraste [...] entre as várzeas férteis [...] e os tabuleiros arenosos e áridos, de vegetação crestada pelas secas”. Dessa maneira, as


			alternativas de abundância e privação, marcadas pelas chuvas ou pelas longas estiadas, independentes portanto do esforço individual, tingiam naturalmente de despreocupação, de indiferença, o caráter do povo que ora via em redor de si a fartura, ora enxergava a miséria, sem poder contribuir no mínimo para modificar-lhe as circunstâncias.30


			Diante da onipresença dessa cultura vernácula, poucas são as reflexões sobre as atividades eruditas. Além do elogio já mencionado a Aires do Casal, há breve menção à igreja de Congonhas, com “os célebres profetas do Aleijadinho”; ao conhecimento das obras de Kant em São Paulo, “posto que por meio de resumos defeituosos”; ao teatro mencionado por Tollenare na Bahia, cuja crescente riqueza viabilizava “o aumento da edificação e o desenvolvimento das artes” mais que em qualquer outra capital de província.31 Contudo, Manaus, cuja localização privilegiada os dois alemães haviam percebido, ostentava “autoridades civis e militares, mas não tinha ainda médico, nem boticário, nem mestre de primeiras letras”.32


			Se a impressão de Spix e Martius ao alcançar a Amazônia foi a de penetrar em “terra incógnita”, o Brasil até ali


			se lhes apresentara bastante imperfeito, mas existia do sul ao norte e do litoral ao centro, apesar das soluções de continuidade, a base de uma nacionalidade de algum modo homogênea, [...] o material de uma cultura de caráter mais europeu que exótico.33


			Confirma-o logo adiante:


			A população de todo o Brasil assemelhava-se afinal de norte a sul e de leste a oeste. Pode dizer-se que era homogênea pela aparência resultante das mesmas origens e cruzamentos, pelas indústrias pouco variadas e distribuídas por zonas determinadas, e pelas feições salientes do caráter. Por este lado a uniformidade dentro da diversidade, indispensável para manter a coesão de uma sociedade que tendia a evoluir e cuja atividade se dispersava em ocupações diferentes, dava um desmentido à latente inclinação separatista que tinha estado alimentando durante o período colonial a direta dependência administrativa das capitanias em relação à metrópole distante.34


			Deleita-se por três parágrafos em descrever a vida urbana, que, como no campo, exibia dois traços, que “exploradores e viajantes estrangeiros” estavam concordes em destacar: “a cortesia e a hospitalidade”, para, em seguida, concluir:


			Em resumo transmitia o Brasil[,] então como hoje ainda, a impressão de uma sociedade em formação, sem característicos acentuados e fixados. Fora da estreita faixa da costa, e aí mesmo, dava outrossim a sensação de uma terra que aguarda para ser fecundada e cumprir seu destino o esforço do homem. Tinha este esforço de ser gigantesco porque a própria exuberância da vida animal e vegetal representa um atraso para a sua realização, e enquanto ele se não exercia permaneciam por povoar e por desbravar as extensões sem fim, campos risonhos e férteis entre montes enrugados e alterosos e matas frondosas e inquietadoras sobre rios caudalosos e revoltos. [...] O país nas suas condições dominantes não podia oferecer grandes oportunidades, sendo falhas as suas ligações, de tão difíceis e arriscadas, e emperrado seu progresso, de tão árduo e penoso.


			Uma derradeira frase sintetizava sua compreensão, cem anos depois, do Brasil em 1808: “Em qualquer terreno prevaleciam o atrasado, o incompleto, o provisório”.35


			***


			Em comparação, qual o percurso escolhido por Capistrano para descrever o Brasil em 1808? O capítulo abre-se com uma das formas mais elegantes a que historiadores já recorreram para disfarçar a sua ignorância: “Três séculos depois do descobrimento os habitantes do Brasil exprimiam-se por sete algarismos” – quer dizer, a população passava de um e podia alcançar quase dez milhões!36 Acompanham-na considerações gerais sobre sua distribuição pelo território e composição étnica.


			Daí em diante, demarca cinco regiões, a partir de critérios mais antropológicos que geográficos. A primeira é a Amazônia; seguem-se a zona pastoril, o planalto central, os campos do sul e, finalmente, o litoral, compreendendo tanto os caiçaras miseráveis, quanto os principais núcleos urbanos. Em cada uma dessas áreas, observa a dinâmica entre o meio natural e as atividades econômicas, a alimentação, os trajes, os costumes, os tipos étnicos característicos do pernambucano, do baiano, do mineiro, do paulista, do rio-grandense. E, ainda que atente para a importância do monjolo, toma por suposto o conhecimento dos engenhos e da cultura açucareira.


			Apesar da ausência de notas – que somente foram introduzidas por José Honório Rodrigues na edição de 1954 –, as menções ao longo do texto comprovam também a importância dos viajantes como fontes: H. Koster, von Eschwege, A. de Saint-Hilaire, J. E. Pohl, J. Luccock, Th. Lindley e, naturalmente, Spix e Martius, mais alguns documentos avulsos, todos impressos.37 O estilo mostra-se algo moderno no despojamento e altamente expressivo, repleto de termos regionais, absorvidos, sem dúvida, em muitas outras leituras diversificadas, que ficam por nomear.


			Extraída de um frade da segunda metade do século XVIII, é trova popular que encerra e sintetiza a apreciação sobre a Amazônia: “Vida do Pará / Vida de descanso / Comer de arremesso / Dormir de balanço”; outro verso, pouco adiante, coletado em Sílvio Romero, acompanha a carreira do vaqueiro atrás de boi desgarrado.38 Como até aquele começo do século XX, a rotina anual desses sertanejos compreendia


			três épocas alegres [...]: a do milho verde, a da farinha e a da moagem. Do milho seco, quase exclusivamente reservado para os cavalos, só se utilizavam torrado ou feito pipoca, transformado no raro cuscus ou no insípido aluá. O milho verde, cozido ou assado, feito pamonha ou canjica (no sentido do norte, muito diverso do sul), o milho verde durante semanas tirava o gosto de outras comidas. A farinhada com a farinha mole, os beijus de coco ou de folha, as tapiocas, os grudes, etc., as cenas joviais da rapagem de mandioca, representavam dias de convivência e cordialidade. A moagem era a cana assada, a garapa, o alfenim, a rapadura, o mel de engenho.39


			Em São Paulo, a canjica,


			preparada pelo monjolo, preguiça ou negro velho, dominava nos lugares de águas correntes, que dispensavam os pilões; nos sertões do norte, onde tal abundância de água não era comum, o mungusá que lhe corresponde só se usava nas casas grandes, com escravos para a pilação.40


			Nos campos do sul, dormia-se


			ao relento: os aperos do animal serviam de leito. Estendiam-se por terra a grande peça chamada carona, o lombilho substituía o travesseiro, sobre a carona punham o pelego e por cima de tudo deitavam-se embrulhados no poncho e de cabeça descoberta.41


			Já a “prosperidade mercantil pedia o contato do oceano”. Nas cidades, “gente indócil e rixenta”, os mulatos, ao aumentar a proporção no conjunto da população, mostraram-se fortes o bastante “para romper com as formas de convencionalismo vigente”, nisso concorrendo “sobretudo a parte feminina, com seus dengues e requebros lascivos”. Na Bahia, Spix e Martius ouviram cantar: “Uma mulata bonita / Não carece de rezar / Abasta o mimo que tem / Para sua alma se salvar”. Se a “educação reduzia-se a expungir a vivacidade e a espontaneidade dos pupilos”, os padres gozavam de prestígio e constituíam “os genuínos representantes da mentalidade até o começo do segundo império, quando os substituíram no cenário bacharéis formados pelas academias de S. Paulo e Olinda”. Os homens “palestravam sobre assuntos muito limitados, quase sempre vida alheia”, e deformavam “em intermináveis comentários maliciosos” os “acontecimentos mais comezinhos”. Por outro lado, cabia à pequena densidade populacional explicar a ausência de epidemias, pois, da higiene pública, somente “incumbiam-se as águas da chuva, os raios do sol e os diligentes urubus”.42


			Vida social não existia, porque não havia sociedade; questões públicas tão pouco [sic] interessavam e mesmo não se conheciam: quando muito sabem se há paz ou guerra, assegura Lindley. É mesmo duvidoso se sentiam, não uma consciência nacional, mas ao menos capitanial, embora usassem tratar-se de patrício e paisano.43


			Em suma, como a última citação sugere, talvez mais do que as anteriores, o olhar de Capistrano, no entanto, parece sempre alcançar mais longe do que as fontes revelam. Mais do que uma descrição, as poucas páginas do capítulo constituem extraordinário esforço de síntese, que traduzem a compreensão a que chegara o historiador, com suas leituras, do que a colonização europeia realizara em três séculos na América portuguesa.


			***


			Embora Oliveira Lima, ao final, não tenha incluído os Capítulos na “Enumeração das fontes”, a resenha que faz do livro, em julho de 1907, parece-me – ao contrário do que julgou Teresa Malatian –, muito elogiosa, apesar de alguma ironia, que o autor não sabia conter, e que Capistrano convidava por suas excentricidades. No último parágrafo, depois de considerar o livro um “importante estudo [...] do qual não se pode desperdiçar uma linha”, destaca o “curioso capítulo” final, “sobre o aspecto econômico e popular do Brasil ao começar o século XIX”.


			Esta parte é feita com um conhecimento dos observadores estrangeiros daquele período e, o que é mais, uma proporção de observação pessoal, com um sainete próprio, que a tornam um quadro animado como o de um Teniers tardio, que tivesse acompanhado ao Brasil Dom João VI, como Post acompanhou Maurício de Nassau.44


			A menção aos “observadores estrangeiros” ecoava conselho do próprio Capistrano, em carta de meados de 1900, ao saber que Oliveira Lima, quatorze anos mais novo, residindo então em Londres, tencionava escrever sobre a corte no Brasil, a fim de que lesse “de lápis em punho todos os viajantes”.45 Em “Oliveira Lima: sua vida e sua obra”, contudo, Barbosa Lima Sobrinho destaca a má vontade do cearense diante dos estudos históricos do diplomata e, em particular, do D. João VI no Brasil.46 Em 1909, Capistrano escrevia para José Veríssimo:


			Sobre o D. João VI, minha impressão condensa-se em uma palavra: é um livro inferior; achou meios de escrever cem páginas sem a abertura dos portos, o mais importante de todos os atos do reinado, ser mencionada. E como conta a revolução de 17! Nabuco, Aranha e Alfredo de Carvalho têm razão: é um usurpador e estragador de assuntos. Mas não faz mal: o livro será elogiado, vendido; lido, duvido; o autor avultará e veremos o que já o indiscreto Xavier de Carvalho anunciou em uma correspondência de Paris: será o sucessor de Rio Branco.47


			Na realidade, Oliveira Lima não foi o sucessor de seu desafeto Rio Branco (1845-1912), em cuja órbita circulava Capistrano. Este, por sinal, não apreciava a figura de D. João VI, como deixa claro outra carta posterior, datada de São Paulo, 30 de agosto de 1925 e dirigida a João Pandiá Calógeras (1870-1934).48


			Talvez, a maior diferença entre “Três séculos depois” e “O que era o resto do Brasil” resulte apenas de duas personalidades contrastantes.49 De um lado, o cearense desleixado, seco e áspero como o sertão; do outro, o pernambucano refinado pela vida cosmopolita que levara, exuberante como uma floresta tropical. O estilo direto e preciso do primeiro; do segundo, o ar um tanto fin-de-siècle, a verve derramada, que parece incapaz de ser contida. Nos dois, contudo, a mesma preocupação com o documento, ainda que sem rigor nas indicações; igual atenção aos detalhes; e admiração pela obra dos jesuítas. Verdade que, se o roteiro de um parte do norte para o sul e organiza-se em função de clara noção antropológica de cultura, o do outro escolhe sentido inverso, mas atenta para a existência simultânea de diferentes culturas, mostrando-se, porém, menos sistemático, levado pela própria narrativa, a imaginação provavelmente seduzida pela descrição do viajante que escolhera por companhia.


			Diversamente, no entanto, ambos partilham a percepção aguda do caráter inacabado da colonização portuguesa. Para Capistrano, se, depois da criação dos Estados Unidos e de “divulgada a fraqueza lastimável de Portugal”, um “ou outro leitor de livro estrangeiro podia falar na possibilidade da independência futura”, não “se inquiria, porém, o meio de conseguir tal independência vagamente conhecida, tão avessa a índole do povo a questões práticas e concretas”. E emendava: “Preferiam divagar sobre o que se faria depois de conquistá-la por um modo qualquer, por uma série de sucessos imprevistos, como afinal sucedeu. Sempre a mesma mandrice intelectual de Bequimão e dos mascates!” Desse modo, chegava à conclusão famosa:


			Cinco grupos etnográficos, ligados pela comunidade ativa da língua e passiva da religião, moldados pelas condições ambientais de cinco regiões diversas, tendo pelas riquezas naturais da terra um entusiasmo estrepitoso, sentindo pelo português aversão ou desprezo, não se prezando, porém, uns aos outros de modo particular – eis em suma ao que se reduziu a obra de três séculos.50
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